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RESUMO: O estudo faz uma análise sobre o Direito Coletivo do Trabalho e seus principais princípios frente as determinações do ordenamento jurídico brasileiro na contemporaneidade. Desta forma, a problemática de pesquisa é: Como o Direito Coletivo do trabalho se apresenta no ordenamento jurídico brasileiro?. Diante disto, o objetivo geral: Analisar o Direito Coletivo do trabalho e o ordenamento jurídico brasileiro. Os específicos: Caracterizar o Direito ao Trabalho; Compreender a evolução histórica do Direito do Trabalho no Brasil; Discutir sobre o Direito Coletivo do trabalho e o ordenamento jurídico brasileiro. A metodologia utilizada foi a pesquisa bibliográfica baseada em teses de outros autores que retratavam a temática em questão. Os resultados foram que: O Direito do Trabalho frente as mudanças da sociedade nos últimos anos é uma tendência e uma necessidade ao mesmo tempo, pois, as mudanças da legislação trabalhista e as negociações coletivas de trabalho devem estar limitadas pelo respeito aos direitos fundamentais presentes na Constituição Federal do Brasil de 1988
Palavras-Chave: Direito Coletivo do Trabalho. Ordenamento jurídico. Constituição Federal do Brasil de 1988
INTRODUÇÃO

Sabe-se que os princípios jurídicos são importantes caminhos que devem ser levados em consideração durante a elaboração, interpretação e também implementação das leis no país. Para Gava (2011), a Ciência do Direito, funda-se em princípios e o Direito do Trabalho, como um de seus ramos autônomas, tem princípios próprios, entre eles, o da razoabilidade, que tal qual verificado em outros ramos que o contemplam, conduz de plano a ideia de que as partes, os juízes e os funcionários devem aplica-la conforme a razão.  

Diante disso, a problemática de pesquisa é: Como o Direito Coletivo do trabalho se apresenta no ordenamento jurídico brasileiro?. 

Diante disto, o objetivo geral: Analisar o Direito Coletivo do trabalho e o ordenamento jurídico brasileiro. Os específicos: Caracterizar o Direito ao Trabalho; Compreender a evolução histórica do Direito do Trabalho no Brasil; Discutir sobre o Direito Coletivo do trabalho e o ordenamento jurídico brasileiro. 
O trabalho se justifica ao entender que é preciso maior discussão teórica em relação ao Direito do Trabalho e suas especificidades em relação ao ordenamento jurídico brasileiro. A metodologia utilizada foi a pesquisa bibliográfica baseada em teses de outros autores que retratavam a temática em questão.
DESENVOLVIMENTO
1 Direito do trabalho


Para se entender como se constitui o Direito ao trabalho é preciso antes de tudo traçar um parnorama histórico que devem ser levados em conta algumas ideias. Com isso, segundo Silva (2009) o conceito trabalho vem do latim tripaliare, que significa martirizar com o tripalium, que é uma espécie de canga que pesava sobre os animais. Na Antiguidade Clássica, a questão do trabalho possuía um sentido material, ou seja, “a escravidão. Os escravos eram figuras despersonalizadas na sociedade escravocrata, eram considerados simplesmente como coisas que poderiam ser facilmente adquiridas por outra pessoa” (SILVA, 2009, p 9).


Já na Idade Média, o tipo de trabalho que predominava era a servisão, caraterizada pela prestação de serviços do trabalhador nas terras do senhor feudal e entrega da quantia da sua produção familiar em troca de abrigo e proteção contra as invasões dos bárbaros (SILVA, 2009). Desta forma, segundo Silva (2009, p. 15) após a queda do Império Romano, as relações de trabalho foram:

[...] sendo substituídas por um regime heterônomo, que se manifestou (...) nas corporações de ofício. As relações jurídico-laborais que se desenvolviam nas corporações de ofício enquadravam-se dentro de uma orientação heterônoma. Houve um processo de transição dessa heteronomia para o regime liberal, em que predominava a autonomia, e o trabalho livre era reconhecido como uma das mais marcantes comprovações da liberdade do indivíduo


Neste sentido,Silva (2009) acredita que com o advento da Revolução industrial a classe manufatureira começa a rebelar e exigir leis protecionistas advindas do antigo regime feudal, sendo o individualismo, a filosofia adotada n pensamento da sociedade, ou seja, “liberdade do homem em sociedade, mais especificamente no mercado de trabalho” (SILVA, 2009, p. 15). Nisso, o aparelho estatal não deveria interferir nas relações econômicas e a classe industrial soube impor sua vontade, controlando mecanismos de relevante importância para a afirmação da nova ordem capitalista. 


Neste contexto de conflitos, houve a necessidade da constituição de uma nova sociedade, se constituindo assim a sociedade de classes, de um lado a classe proletária, que não tinha poder e o capitalista, o que detém o poder sobre os meios de produção. Essa situação levou os trabalhadores a, segundo Martins (2013, p. 5):

[...] reivindicarem pela primeira vez na história melhores condições de trabalho, diminuição das jornadas excessivas, principalmente as das mulheres e crianças e também por melhores salários. O Estado Liberal não podia mais ser omisso diante de tamanhas manifestações que traziam à tona estas insatisfações dos trabalhadores proletários diante de tais abusos cometidos pelos seus empregadores


Neste sentido, o Estado iniciou a legislar sobre as questões  trabalhistas impondo os limites a liberdade de contratação, nisso, o individualismo contratual da lugar ao dirigismo contratual e a intervenção jurídica do Estado, limitando a autonomia da vontade e esse mesmo Estado procura o equilíbrio entre os sujeitos do contrato, deixando de ser mero espectador social para impor regras conformadoras da vontade dos contratantes (MELLO, 2007).  Segundo Melo 92007, p. 9)
Protegendo economicamente o mais fraco para contrapesar a desigualdade econômica, para que a relação se torne mais igualitária. O direito do trabalho vem para igualar juridicamente a diferença econômica. O intervencionismo vem para realizar o bem-estar social e melhorar as condições de trabalho. O trabalhador passa a ser protegido jurídica e economicamente. A lei começa a estabelecer normas mínimas sobre condições de trabalho, que o empregador deve respeitar. Assim, o Estado inicia a sua verdadeira missão, como órgão de equilíbrio, como orientador da ação individual, em benefício do interesse coletivo


Assim, entende-se que o Direito do Trabalho é um produto da reação verificada no século XIX contra a exploração dos assalariados por empresários e estes se tornaram mais poderosos com o aumento da produção fabril, resultante, segundo Gava (2011, p. 7):

[...] da utilização dos teares mecânicos e da máquina a vapore e a conquista de novos mercados, facilitada pela melhoria dos meios de transporte (Revolução Industrial); aqueles se enfraqueceram na razão inversa da expansão das empresas, sobretudo porque o Estado não impunha aos empregadores a observância de condições mínimas de trabalho e ainda proibia a associação dos operários para defesa dos interesses comuns

Segundo Gava (2011) a igualdade jurídico-política dos cidadão diz que todos são iguais perante a lei, a Revolução Francesa adotou o princípio do respeito absoluto à autonomia da vontade, cuja consequência foi a não intervenção do Estado nas relações contratuais laissez-faire e assim consagrou o liberalismo econômico pregado pelos fisiocratas, com o que facilitou a exploração do trabalhador. Segundo Gava (2011, P. 9): 

O Estado ordenava ás partes que chegassem a um acordo sobre a volta ao trabalho mediante conciliação obrigatória. Isto não chegou, porém, a produzir os resultados desejados. Passou-se então, á fase de mediação, em que o Estado designava um seu representante para participar das negociações como mediador. Posteriormente, o Estado, em vez de designar um mediador, passou a indicar um árbitro para julgar as controvérsias existentes entre as partes
Sendo assim, em alguns países não conseguiram ultrapassar o ponto inicial do surgimento da justiça do trabalho, mas outros evoluíram e regularam os conflitos trabalhistas, viabilizando a existência do processo de trabalho, cuja finalidade era promover a conciliação e arbitragem (GAVA, 2011)

No Brasil, a história do trabalho tem  consonância com o Direito do Trabalho no mundo,  já que o país foi descoberto no século XVI, em uma época em que a civilização humana já acompanhava o desenvolvimento histórico do trabalho. (NASCIMENTO, 2001) 

Assunto este melhor debatido no próximo item. 

2 Evolução histórica do Direito do Trabalho no Brasil

Para Silva (2009), o Direito do Trabalho no país tem origem na escravatura em 1888 e é um consenso entre os doutrinadores que foi através da Lei Áurea que iniciou-se a referencia histórica do Direito do Trabalho brasileiro, haja vista que ela reuni os pressupostos para a configuração do novo ramo jurídico especializado e eliminou o sistema de escravidão que perdurava até o momento, incompatível com o ramo justrabalhista e em consequência houve um grande estimulo da estruturação na relação empregatícia. 


Assim, o autor ainda salienta que a evolução histórica do Direito do Trabalho brasileiro está dividida em algumas fases, que pode ser demonstrado no quadro a seguir:

Quadro 1 – Fases da evolução histórica do Direito do Trabalho

	FASES
	PRINCIPAIS CARACTERÍSTICAS

	1º período - “Manifestações Incipientes ou Esparsas” (1888-1930)
	Caracterizou-se pelos movimentos operários que não possuíam grande capacidade de organização e pressão, seja pelo seu advento e amplitude no quadro econômico-social da época, ou pela grande influência anarquista predominante no segmento mais mobilizado de suas lideranças próprias.

	2º período - Institucionalização do Direito do Trabalho (1930 – 1945)
	O Estado, de maneira forte e intervencionista, ampliou sua atuação na questão social, implementando diversificadas ações interligadas. Se por um lado, Getúlio Vargas era fortemente rigoroso e reprimia qualquer manifestação operária e, por outro, com o escopo de contrapesar, instaurou um novo modelo de organização do sistema justrabalhista brasileiro através de uma detalhada legislação

	3º período – A Constituição Federal do Brasil (1945 – 1988)
	A Carta Magna refere-se à proteção contra a despedida arbitrária, ou sem justa causa, nos termos da Lei Complementar; manda criar o seguro-desemprego, que, aliás, já existe; mantém o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço; salário mínimo com muito mais amplitude do que o vigente atualmente; 13º salário normal; licença à gestante, sem prejuízo do emprego e do salário, com a duração de 120 dias.


Fonte: Silva, 2009

Em relação ao primeiro período Silva (2009) apud Barros (2005) define que neste período surgiram várias formas justrabalhistas associadas a outras noras de cunho social que foram:

o Decreto nº 439/1890, que estabelecia as bases para organização da assistência à infância desvalida; o Decreto nº 843/1890, que concedia vantagens ao Banco dos Operários; o Decreto nº 1162/1890, que derrogou a tipificação da greve como ilícito penal, mantendo como crime apenas os atos de violência praticados no desenrolar do movimento; o Decreto nº 221/1890, que estabeleceu a concessão de férias de 15 dias aos ferroviários e ainda suas aposentadorias; o Decreto Legislativo nº 1.150/1904, que concedeu facilidades para o pagamento de dívidas de trabalhadores rurais, benefício estendido posteriormente aos trabalhadores urbanos; o Decreto Legislativo nº 1.637/1907, que facultou a criação de sindicatos profissionais e sociedades cooperativas

Além disso, foram  criadas também algumas leis, dentre elas a de nº 4.682, que no ano de 1923 conhecida como Lei Elói Chaves, que passou a instituir as Caixas de Aposentadorias e Pensões para os ferroviários, como também a instituição do Conselho Nacional do Trabalho pelo Decreto nº 16.027/1923 (BASTOS, 2003)


Sobre o segundo período Silva (2009) compreende que no ano de 1930 criou-se o Ministério do Trabalho, Industria e Comércio, pelo Decreto  nº 19.443/30 e depois o Departamento Nacional do Trabalho pelo Decreto n. 19.671-A. O Conselho Nacional do Trabalho, do ano de 1923 passou a ter competência para opinar em matéria contenciosa e consultiva e começava a nascer a atual Justiça do Trabalho, mas como órgão  administrativo, vinculado ao Ministério do Trabalho, cujo titular podia reformar as suas decisões. 


Em 1943, foi devidamente estruturado e reunido em um único diploma normativo, denominado Consolidação das Leis Trabalhistas (CLT) através do Decreto nº 5.452/43. Segundo Silva (2009) apud Bastos (2003, p. 5):

A CLT não é um código, pois não traz um conjunto de regras novas, mas apenas a reunião das normas já existentes de forma sistematizada, e acrescentada de novos institutos criados pelos juristas que a elaboraram. A CLT teve vital importância na história do Direito trabalhista no Brasil. Todavia, com o perpassar do tempo, foi se tornando obsoleta. Não correspondia mais às inovações trazidas à baila pelas modificações estruturais na relação empregatícia


Assim, nesta época, o Brasil passou a ter uma legislação trabalhista das mais elaboradas e em certas instituições, tornou-se verdadeiro pioneiro das inovações sociais. A CLT estava dividida em quatro partes principais, um título preliminar e um apêndice, no título preliminar, foram transcritos alguns artigos da Constituição Federal pertinentes as questões do trabalho e cujo conhecimento era indispensável para a boa interpretação das leis trabalhistas (SILVA, 2009 apud RODRIGUEZ, 1997)


Já sobre o terceiro período, Silva (2009) apud Russomano (1984) afirma que houve o rompimento do antigo modelo, com o advento da Constituição Federal de 1988, retirando o controle político-administrativo do Estado sobre a estrutura sindical mais insistiu em preservar institutos autoritário-corporativos do velho modelo justrabalhista. 

3 Discussão contemporânea sobre os princípios do Direito coletivo do trabalho e o ordenamento jurídico brasileiro 

Para Philippi (2015) os princípios do Direito Coletivo do Trabalho constroem-se em torno da noção de ser coletivo e das prerrogativas e papeis assumidos por tais sujeitos no contexto de suas relações reciprocaras e em face dos interesses que representam. Philippi (2015) apud Delgado (2008) classificam os princípios do Direito Coletivo do Trabalho em três, sendo eles, de acordo com o quadro abaixo:

Quadro 2 - princípios do Direito Coletivo do Trabalho

	PRINCÍPIOS
	PRINCIPAIS CARACTERÍSTICAS

	Princípios assecuratórios da existência do ser coletivo obreiro;
	Viabilizam o florescimento de tais organizações coletivas, buscando o seu fortalecimento, de maneira a permitir que possam exprimir uma real vontade coletiva desse segmento social. O presente grupo de princípios engloba, portanto, diretrizes que têm na liberdade e autonomia associativas sua proposição essencial. Abrange, principalmente, os princípios da liberdade associativa e sindical e da autonomia sindical.



	Princípios regentes das relações entre os seres coletivos trabalhistas
	Busca conformar, direta ou indiretamente os parâmetros da negociação coletiva. Reporta-se, assim, às próprias relações entre os sujeitos coletivos e aos processos consubstanciadores dessas relações. Esse segundo grupo, engloba os princípios da interveniência sindical na normatização coletiva, da equivalência dos contratantes coletivos e, finalmente, da lealdade e transparência nas negociações coletivas



	Princípios regentes das relações entre normas coletivas negociadas e normas estatais
	Dirige-se à relações e efeitos das normas coletivas negociadas perante a comunidade e universo jurídicos em que atuam. Reúne este último rol, princípios como o da criatividade jurídica da negociação coletiva e o princípio da adequação setorial negociada.




 Fonte: Philippi (2015)

Como visto, o primeiro princípio de divide em mais dois, o da liberdade associativa e sindical e da autonomia sindical, em relação ao primeiro, é um princípio que consiste em uma garantia constitucional prevista no art. 5º, inciso XX, o qual versa que “ninguém poderá ser compelido a associar-se ou a permanecer associado”, Já o segundo, na Constituição Federal de 1988, no inciso I do art. 8°, a transferência e a intervenção do Poder Público na criação sindical, bem como em sua gestão, desatrelando totalmente das entidades sindicais a tutela do Ministério do Trabalho ou de qualquer outro órgão, como acontecia no passado, assegura aos sindicatos autonomia (PHILIPPI, 2015apud DELGADO, 2008).


Sobre o segundo princípio Philippi (2015)entende que se divide em os princípios da interveniência sindical na normatização coletiva, onde os objetivos desse princípio está em evitar que ocorra a negociação informal entre o empregador e os grupos coletivos de obreiros, de modo a assegurar a existência de efetiva equivalência entre os sujeitos contrapostos. O da equivalência dos contratantes coletivos “postula pelo reconhecimento de um estatuto sócio jurídico semelhante a ambos os contratantes coletivos. Que resulta de dois aspectos fundamentais: a natureza e os processos característicos aos seres coletivos trabalhistas” (VIDAL, 2009). E o da lealdade e transparência nas negociações coletivas assegura condições efetivas de concretização prática da equivalência teoricamente assumida entre os sujeitos do Direitos Coletivo do Trabalho (PHILIPPI, 2015apud SUNDFELD, 2017)


O último se divide em criatividade jurídica da negociação coletiva, que entende que os processos negociais coletivos possuem a força de criarem normas jurídicas, desde que esteja em consonância com a ordem estatal e o princípio da adequação setorial negociada possui uma função de impor limites na negociação coletiva visando à harmonia da norma coletiva com a norma estatal e encontra respaldo legal no art. 7º, XXVI da Constituição, que dá o reconhecimento aos acordos e as convenções coletivas de trabalho (PHILIPPI, 2015)


Desta forma, entende-se que o Direito do Trabalho, por regular as relações dinâmicas que se alteram cotidianamente na medida em que, por exemplo, há introdução de novas tecnologias, deve estar sendo interpretado de modo a corrigir as leis que passam a ser antigas frente aos novos contextos jurídicos (PHILIPPI, 2015) 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Assim, no âmbito do Direito Coletivo do Trabalho, é notado que a aplicação do princípio da liberdade sindical, atentando sempre para os desafios que lhes são impostos, pois, muitos jurídicos fazem uso desse princípio para resolver algumas questões sindicais, além disso, muitas vezes, dependendo do problema a ser decidido destinam-se diferentes interpretações e aplicações de um mesmo princípio. 


O Direito do Trabalho frente as mudanças da sociedade nos últimos anos é uma tendência e uma necessidade ao mesmo tempo, pois, as mudanças da legislação trabalhista e as negociações coletivas de trabalho devem estar limitadas pelo respeito aos direitos fundamentais presentes na Constituição Federal do Brasil de 1988.   
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